
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD
SISTEMA ESTAOUAl OE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HioRICOS

PARECER ÚNICO

1. IDENTlFICAÇ O DO PROCESSO

TIpOde Requermento de Intervenção Ivnbiental Número do Processo Datada Undade do SISEMA
Formaliz;'~o Res""nsavelorocasso

1.1 Integrado a processo de AftF

1.2 Não integrado a processo de lic Ambiental ou AAF 14.03.00.00712/12 22/10/2012 IEF - Centro Op. Saro
2. DENTIFICAÇAO 00 RESPONSAVEL PELA INTERVENÇIõ AMBIENTAL

2.1 NOO'le:HC8 Minera Ao ltda 2.2 CPFiCNPJ: 16,634.22410001-95
2.3 Ende . Rua AI1t6niode Pádua Olivera, o. 47/ Salas (l4 e 05 2.4 Barro: Centro
2.5 Muncí ia: Diamantina 2.6UF: MO 2.7 CEP: 39.100.000
2.8 Telefone s: 38 3531-9937 2.9 e-mail: rodr" o,s uera@hc8.com

3. IOENTIFICAÇ 000 PROPRIETARIO DO iMOVEL
3.1 NOO'le:HC8 Mine~ ltda 3.2 CPFtcNPJ: 16,634.224/0001-95
3,3 Endere Rua AntOmode PtI:lua Olivera, n". 47/ Salas 04 e 05 3,4 Barro: Centro
3,5 Munieí : Oiamalllina 3,6 UF: MG 13.7CEP: 39.100.000
3,8 Telefone(s): (38)- 3531-9937 3.9 e.mail: rodr' os uera@he8com

4. IDENTlFICAÇAO E LOCAUZAÇAO 00 lMOVEL
4 1 DenOflllna o Sitio Vale da Princesa 4.2 ea total ha 65:48:61 ha
4.3 Munie~Distrito: O.amanlina 4.4 INCRA (CCIR):
45 Matrícula no CartOrioReaiStro de Imóveis Livro: Folha: Comarca:
46 N°. r rstro da Posse no Cartório de Notas Posse livro 77E Folha: 124e124v Comarca: Diamantina
4,7 Coordenada GeograflCa X 6 : 666750 DatlJ11:Sirgas 2.000
(laVLong) I Y(7): 7976250 Fuso: 23 K

S.CARACTERIZAÇAO AMBENT AL DO IM VEL
5,1 Bacia hd rálica Bacia do Rio JeauitinhOnha
5.2. Sub-bacia ou miCrobaeiahdr rahca JQ11 Rio Vacar!
5.3 Conforme o ZEE.MG, o móvel esta ( x 1não está ( ) insendo em área prioritária para conservaciO. (espocificadonocampo12~
5.4i~~~~~ LIStasOficia~, n~ ~óvel fOI~se\rvada a ocorrência de espécies da fã!!::!g: raras ( l. e~êmicaS ( ), ame,açadasde
extln . da fi"''''' raras . endêmICas , amea""das de exllllc.aô I' -\-{:"""OC,fiC<K:!OnoC~...;.: 12 .
5.5 O im6~1 se locaIIZ~\( x 1nao se localiza ( ) em zona de amortecmenlo ou area de entorno de Unidade de Conservação
re'~ifk:adonocam~ 12.
5.6 Cortorme o Mape~::to e Inventário da Flora Nativa do Estado, 67,71 % do munielpio onde eslá inseooo o móvel apresenta-
se receberlo "OI'w:'eta naulla
5.7 Cortorme o ZEE-MG. ""O rau de vuherabilidade natural para o empreendimentMoposto? (especificadonocampo12).
5.8 BiomilfTransiçllo entre biomas onde estâ inserido o imóllel Area lha

5.8.1 Caalinaa
5.82 Cerrado 65:48:61
5.8,3 Mata AtlântICa
584 ECótono es icarl:
5.8.5 Total 65:48:61

5.9 Uso do solo do imóvel rea ha

5.91 Area com cobertura vegetal natIva 5,9.1 1Sem eJq)lora o econOmica 62:67:03
59.1.2Com e "" o sustentáwl através de Man o
5.9.2.1 ricu.lXa
592.2 Pecuária
5.9.2.3 Silvicuftura Eucali o

5.92 Area com uso alternativo 5.9,2.4 Sitvicuftura Pirus
5.9.2.5 Silvicu.ura Outros
5~9,2.6Minera o
5.9.2.7 Assentamento
5.9,2.8 Infraestrutura
5.9,2.9 Outros Es cilicar 02:81:58

5.9.3 Total 65:48:61
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5.10 RegularizaçJo da Reserva Legal- RL
5.10.1 Desoneração da obrigação por doação de imóvel em Unidade de Conservação

510.1 1Área de RL desonerada (ha): IS,10.1.2 Data da alfflrbaçao do Tenno de Desoneraçao:
5.10.1.3 Nome da UC:
5.1tt2 Reserva Legal no imóvel matriz

Coordenada plana (UTM) Fisionomia ÁJea(ha)X. y Dal"" Fuso ,
5.10.21 Bloco único 666574 7976294 Sad 69 23k . Cerrado 18:09:29

5.10.2,2 Fragmeotada

5.10.2.3 Total 18:09:29
5.10.3 Reserva Legal em imóvel receptOl'
5.10.3.1 rea da RL (ha): 5.103.2 Data da Averbaçao'
510,3,3 Denominaçao do Imóvel receptor
510,34 MuniCiOlõ: 15.10.3.5 Nlmefo cadastro 00 INCRA:
51036 Matricula no Cartório R istro de Imóveis Livro: Folha: Comarca:
5.10.3,7 Bacia HidrOOrálica: 5,10,3.8 Sub.bacia ou MiCrobacia:
5.10.3.9 Bioma: 5.10.3.10 Fisiommia:

5.10.3.11 Coordenada plana (UTM) ~
Dal"" Fuso

Y(7):
5.10 Área de Preservação Pennanente (APP) Área lha)
5.10.1 APP com fragmenlos da Ifflgetaçao nativa 11:01:18

5.102 APP com uso antrópiCoconsoldadO Ag rossilvipastoril
Outro: (EspeciOCar) 00:40:00

5.10.3 Total 11:41:18

- 6. INTERVEN.Ç~_~~BIENTAL REQUERIDA ~ PASS~.EL DE APROVAÇAO
Quantidade

6.1 Tipo de Intervenção ~~~ivel de unid
Requerida roval'l!io

6.1.1 S resuo da cobertura Iffl etal nativa com destoca 02:20:39 02:20:39 h,
6,12 Su ressão da cobertura v etal nativa sem destoca h,
6,1.3lnterverlCiO em APP com-smressão de~lacào nativa h,
6,1.4 [nlerven o em APP sem s~ressão de ve elaçao nativa 00:00:65 00:00:65 '"615 Destoca em área de ve ~ o nativa h,
616 LnlOeza de ~ea. com~overtamenlo económico do materiallenhoso '"6.1.7 Cortei árvores isoladas em meio rural (espacdicadono.em 12) ""6,1,8 ColetalExtrat=.iOde;:;i;lntas (especi~caclonoItem12) "'61.9 Co~talExtra , rOdutosda Ilora natr.-a(espllCi!il;adono item1 "6,1 10 Mane o Sustentével de V ,~o Nativa ho
6111RAOUlariz~ode ~Mtr60iCa Consolidada em PPP h,

Demarca o e Averna o ou R islro 18:09:29 18:09:29 ho
R,1OCa , , h,

6,1.12 Regulanzação de R,,,", , , h,Reserva Legal
Compensação Floreslal h,
Oesoneraçao h,

7. COBERTURA VEGETAL NATI\IA DA ÁREA DE INTERVENÇAo AMBIENTAL PAssivEL DE APROVAÇÃO

7.1 BiomaITransiçio entre bion1.ls Área lha)
7.1.1 Caat a
7.12 Cerrado 02:21:04
7.1.3 Mata Atlântica
7.1.4 Ec6tooo esoeCficar
7.1.5 Total 02:21:04
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7.2 FisionomiarTransk;lo entnt fisionomias Vegetaçlo Vegetação Secundária
Prinária (ha) Inicial lha) Médio (ha) Avançado (ha)

7.2.1 Floresta anbr6fíla submontana
7.2,2 Floresta cmbr6fila montana ,
7.2,3 Floresta ombrófila alio montana
7.2.4 Floresta estacionai semldecidual submontana
7.2.5 Floresta estacionai semldecidual montana
7.2.6 Floresta eslacioral decidual submontana
7.2.7 Floresta estacionai decidual montana
7.2.8Cam
7.2.9 Cam r~tre
7.2.10 Ca~õõ cerrado
7.2.11 Cerrado
7212Ce"acl:lO ,
7.2,13Verec!a
7.2.14 Ecótono (espeCifICar)
7 2,15 Outro (especlflCarl reas alteradas 02:21:04

8. C~RDENADA PLANA DAAREA DE INTERVEN~~O AMBIENTAL PASSIVELDE.APR.C?\I~ÇAO
. Coordenada Plana (UTM)8.1 TIpo de Intervençlo . t Datum Fuso - .-__ ~_

X Y
Corte Aaso Com Destoca , Sad69 23K 666515 7976409

Intervençâo em APP Sad69 23K 666553 7976383
9. PLANO DE UTILIZAÇAO PRETENDIDA

9.1 ¥~~ropo$to Especificaçlo rea lha)
9.1.1 ricultura
9.1.2 Pecuária
9.1.3 S~vicu'ura Eucali to
9.1.4 S~vicu'ura Pinus
9.1.5 5dviculura Outros
9,16 Minera o
9.1.7 Assertamento
9.18 Infra-esfrutl-Ka Planta de beneficiamento de Ma anés 02:21:04
91,9 Mane'o Sustentaval da V eta o Nativa ,
9.1.100utro

10. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAUVEGETAL PASSIVEL DE APROVAÇAO

10.1 ProdutolSubproduto Especificação Qtde Unida
d.

10.1.1 Lenha Lenha de or em natwa 110 M'
10.1.2 Carvão
10.1.3 Torele
10.1.4 Madei"a em lora
10,1,5 DOlTTlentes!AchaS/MourôeslPostes
10,1.6 Floresl Folhas! Frutos! CascaslRaizes
10,1.70utros

10.2 Especificaç6es da Carvoaria, quando for o caso (dados fornecidos pelo responsá .•••1pela intervenção).
10.2.1 N.mero de fomos da Carvoana 112.2 Diàmelro(m): 112.3 A1tura(m):
10.24 Ciclo de produção do forno (tempo gasto para encher. carbonizar + esfriar. esvaziar): ....................(dias)
10.25 Capacidade de produçAo por forno no cek:>de produção (mdc):
102,6 Capacidade de produçao mensal da Carvoaria (mdc):
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11. ESPECIFICACÕES E ANÁLISE OOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO FLORESTAL APRESENTADOS

Durante consulta feita ao Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE. foi constatado que o imóvel está
locali/.ado em área prioritária para conservação. apn:sentando um p••,.centual de 1,31% Alta. 7,63 % Média e
91.06 % Muito Alta. durante a vistoria não foram encontradas espécies da fauna e da tlora rara", endêmicas
ou ameaçados de extinção. o imóvel está localizado na área de amortecimento ou em área de entorno de
Unidade de Conservação de Proteção Integral do Parque Estadual do 13iribiri e de Uso Sustentáwl da APA
das Águas Vertentes. conforme consultaJeita a base de dados do IEF. sendo necessária a manifestação do
órgão gestor o ln<;tituto Estadual de Florestas - IEF, hem como () grau de vulncraoilidade natural para ()
empreendimento é considerado Alta em 9,95 % c Muito Alta em 90.05 %.
O ("!'itituto F.sladual de Florcst:ls - IEF manifestou-se no sentido ue qut" a ath ..iliad(' r('alizada p('la
empresa na ár('a não é passível de Licenciamento, descahendo, portanto, qualquer manifeslaçào deste
Instituto quanlo à continuidade da ath'idade de acordo com a Resolução CO~AMA nU. "'28/2010,
eonforme OF.VUG/IEF/SISEl\IA ;'lu. 2612013, (folha 132).
Cabe ainda salil'ntar que o (NCRA se manifestou que não fO•...Im e não ('Stão pre"istos a elaboração de
RTIO rdati\'O às comunidades de ,\-Iata dos Crioulos, Va~em Inhaf e Quartel do Indaiá, entendo que
as ati,-idadcs e cmprl'l'lIlliml'ntos, bem como ,-ilas e moradias nas án".Is estão legais. conforme
OFiCIO/GAIl/N°,035/2013, do Superintendente Regionalll'lCRAlMG, (folha 138).

12. PARECER TÉCNICO, ME[;lIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

1. Histórico:

• Data da formalinção: 22/10r-012
• Dal,. da emissão do parecer técnico: OR/II 110I~
• Data da Fiscalização conjunta com servidores do IEF, Núcleo de Fiscalização e Polida Amhiental:
29/ll/20H •
• Lavratura dos AI's: 43.741/2012 e 43.66712012

2. Ohjetil'o:

É obj~to desse parecer analisar a solicitação para regularização de supressão da cobertura vegetal naliva com
destoca feita de foona irregular em uma área de 02:10:39 ha. onde houve a implantação de uma planta de
beneficiamento de minério de manganes, sendo esta área passível de exploração e alteração do uso do solo.

t também objeto deste processo a autori~çàà de intervençào em APP sem supressão de vegetação nativa em
uma área de 00:00:65 ha, necessária para a passagem de 02 tubulações para captação de água no curso d'água
denominado Córrego da Ikstolina. para as atividades do empre~ndimellto (planta de hencliciamcnto de
Manganês).

3, Caracterização do emprc('ndimento:

o imóvel denominado Sítio Vale da Princesa. locali/..ado no município de Diamantina 1MG. possui uma área
lotaI de 65:48:61 ha e correspondentes a 1,6371 módulos fiscais de 40 ha cada.

A vistoria técnica foi realizada em 08/1112012, peto ,\nalista Ambiental Alison Thiago da Silva - MASP
11"'1Jt17~HlNR" - Serro, tendo como acompanhante o Sr. Arthur Rodrigo Ribas Soares Siqueira funcionário
da empresa IICR Mineração. Foi constatado que o imóvel denominado Sítio Vale da Princesa. apresenta
!O()(lL'falianlana. suave ondulada a nndulada. o solo é caracteriZ<ldo como latossolo vennelho e amarelo. com
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It:xtura areno argilosa. Quanto aos recursos hídricos. no imóvel existe o Ribeirão Soberbo que banha a
propriedade e o Córrego Bestolina que pelo seu interior. pertence à Bacia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha.
suh.bacia JQI I Rio Vacarí. a tipologia é de fomlação do Bioma Cerrado. caracterizado por espécies típicas
da região. tais como: quaresmeira. maria mole. araçá. pau terra. pau santo. etc. Na vistoria não foi encontrado
nenhuma espécie animal. mas por informações do proprietário exíste: jacu. cobra. tatu e pássaros em geral.
Durante a vistoria "in loco" foi verificado a existência de uma área de remanescente florestal sem exploração
econômica equivalente a 95.70 % do imóvel. sendo o restante 4.30 % já ocupados com a presença de estradas
internas e benfeitoria .•. Consultando o inventário florestal do Estado de Minas Gerais. vê-se que o município
de Diamantina tem um percentual de Cohertura Vegetal Nativa de 67,71 %. Renurestamentn 2.314 % e
Outros 29,97 %. Conforme a Certidão n". 8378::!2/2012 apresentada. foi veriticado que a atividade ruio está
listada no Anexo Único da Deliberação Nonnativa - COPAf\.1 n°. 74. não sendo passível de licenciamento.
nem mesmo de autorização ambiental para funcionamento pelo Conselho Estadual de Política Ambiental.
COPAM.

Durante a vistoria ohservou-se que a propriedade apresenta uma área total de preservação pl:rmanente de
li :41:1 S !la. sendo 11:01: 18 ha cobcrta por vegetação nativa e 00:40:00 ha com a presença de áre~ alteradas.

Para dirimir dúvidas acerca do Bioma e da fitofisionomia da área em que está inserido o empreendimento, foi
reali7.ada no dia 29/ltI2012. vistoria conjunta entre servidores do lEF, Núcleo de Fiscalimção. SUPKAM/Jcq
e Polícia Ambiental. tkando constatado que tipologia local pertence ao Bioma Cerrado. com formação
tloreslal de r-..latade Galeria ao longo do Córrego Bestolina.

Sobre o local onde está instalado o empreendimento foi também levantado questionamento de que o mesmo
estaria inserido em território. de quiloml~.lla. o que também foi afastado. conforme
OFíCIO/GAWl\u.035/2.013. llo Superintl'ndl'ntc Regionall~CRAI:\IG. (rolha 138).

4. I>aHesen'a Lc~al:

A propriedade denominada Sitio Vale da Princesa possui uma área total de 65:48:61 ha. conforme planta e
memorial descritivo em anexo ao processo, onde o responsável irá registrar uma área de 18:09:29 ha de área
de Reserva Legal. equivalente a 27.62 % de área total do imóvel. superior aos 20 % exigidos pela Legislação
Florestal vigente. junto ao Cartório de Títulos e Documentos. a án:a é representativa da tipolllgia
predominante na propriedade e se encontra em bom estado de conservação. A área é composla por gleba
única. a fisionomia é do Bioma Cerrado. está margeando a área de 30 metros de preservação permãncnte do
Ribeirão Soberbo.

5. Conclusão da r{'scn'a lel-:al:

Por fim. o técnico gestor do processo opina pelo DEFERIMENTO da solicitação de destinação de área para
Reserva Legal.

6. Da Autorização I'ara Inlen'{'nção Ambil'nlal:

A autori7ação para a intervenção ambiental na área de 02:20:39 ha visa regularizar uma intervenção
ambiental realizada sem autori7.ação do órgão ambiental competente. que te•...e C01110 objetivo a implantação
de uma planta de beneficiamento de Manganês. A área onde está inserida a planta'é uma área comum.
passível de regularização. conforme o disposto no artigo 61 da Lei Estadual n°. 14.30912002 e artigo g.J do
Decreto Estadual nO.43.710/2004.

As áreas requeridas para inter\'enç:10 ambiental s;10 um total de 02:21 ;04 ha, sendo que 02:20:39 ha
corres •..••\nde a área onde foi instalada a "lanta de beneticiamento de Man"anes, Haverá ainda a íntervencâo
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em uma área de 00;00:65 ha em área de preservação permanente sem supre:ssào de vegetação nativa. as
margcl'l" do curso d'água denominado Córrego Hestolina. necessária para a imtalação de 02 tubulaçõcs para
captação de- água. caracterizada como intervenção de ~aixo impacto ambiental. área esta já com o grau de
antrori.tação (trilha existente na área). Esta intervenção de baixo impacto em APP encontra previsão no artigo
l°. inciso X. b. da Lei Federal n°. 12.651 de 25 de Maio de 2012. artigo II da Resolução CONAM.A
36W2006.

Foi formalizado este processo junto ao t:JRA de Serro. para regularização destas áreas autuadas. Em
decorrencia da intervenção irregular na área de 02:20;39 ha deverá ser cobrada a taxa florestal em dobro e
bem corno reposição 110restalem dobro. se deferido pela COPA.

o rendimento knhoso gcrmJo a partir da supressão irregular foi de 110 m-1de lenha de origçm nativa. llascado
nnlnventario Florestal do Estado de Minas Gerais. que utili7.J a média de 49.97 ml de lenha por hectare para
a formação do [lioma Cerrado (UFLA).

7. Possi\-'cisImp:tclos Amhientais c Rcspcclinls ;\-lcdillasMitigadunls:

Os impactos ambientais gerados ou possíveis de ocorrer durante a intervenção abrangem a área do
empreendimento e seu entorno, afetando direta ou indiretamente o meio amhiente. sendo:

A ali\ idade de desmatamento allcra a c:;trUlUrado solo. promove alteração na matéria orgânica c na acidez do
solo. As áreas em questão scndo plana a suave ondulada facilita a fixação da matéria orgânica proveniente
das folhas e galhos de pouco diâmetro que não são sofrerão intervenções.
Nas áreas onde ocorrerão as intervenções não haverá mudanças abruptas na morfologia. fertilidade e
drenagem do solo.
Nas áreas de circulação e acesso de máquinas e caminhões ocorre c\?mpactaçào do solo. diminuindo a
infiltração de água no solo. promovendo um maior cscoamento superficial do regime pluviométrico.
A alteração do meio fisico irá ocasionar um impacto negativo. de abrangência local. irreversível e de média
magnitude.
A hidrologia regional não sofrerá alterações, visto que as áreas de intervenções são pequenas. não havendo,
alterações que prejudique o regime hidrológico. NãO haverá rebaixamento do 1I.'nçolfreático. pois não serão
abertos drenos na área com essa finalidade.
Os impactos ambientais negativos são prováveis de ocorrer quando da exploração da área. dentre eles:
• Exposição parcial do solo. visto que ficaní exposto até o momento do preparo do solo para a sua
recuperação;
.-Compactação do solo nas áreas de circulação de máquinas e equipamentos.

Os danos biológicos a flora implica na retirada da vegetação existente.
Os impactos ambientais negativos no meio biótico são prováveis de ocorrer quando da exploração da área.
dentre eles:
,. Descaracterização do ecossistema e conseqüente perda do habitat para algumas espécies da fauna:
- Pcrda de biodivcrsidade da área e:'\plorada

Todavia. e:'\istem impactos ..ou alterações positivas. tais como:
- Geração de empregos. com a tixação do homem ao s\"uhabitat.
• Melhoria da estnJlura socioeconômica. favorecendo a qualidade de vida do homem no campo.

As medidas mitigadoras s<lo aquelas que objetivam minimizar os impactos negativos e maximizar os
positivos. sendo importante que tenham caráter preventivo e ocorram na fase de planejamento de qualquer
iltividade, e dentre outros podemos citar as seguintes medidas mitigadora ••:
Reduzir ao máximo a movimentado de málluinas e caminhões nas áreas do oroieto. visando alterar o
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minimo possivel à estrutura tisica do solo;
• Manter medidas preventivas de drenagem c recobrimento do solo, visando evitar erosões tanto nas áreas de
intervenções. bem como nas estradas de acessos e imerna.'ida propriedade:
- Visando minimização do impacto de desmatamento sobre a fauna sugerimos na medida do possiveL que o
usuário do sistema adote um cronograma e uma seqüência espacial das operações de desmate. para que haja
sucesso no deslocamento dos animais para a área de Reserva LegaL áreas de preservação permanente e
corredores ecológicos:
- Promover a recupl."ração das áreas onde houver intervenções e que não serão utilizadas imediatamente após
a exploração da." areas evitando-se que II solo fique por muito tempo exposto a intcmpéries climáticas:
- Evitar a utilização de fogo na limpeza da área conscientialndo os trabalhadores rurais sobre o perigo de
incêndios. Caso seja necessário pleitear a autorização ambiental junto a SUPRAM. e proceder segundo as
recomendações de uso da queima controlada.

8. Conclusão da inten'cnçãu:

Por tim. sugere.sc o DEFERIMENTO da regularialção pretendida cm uma área total dc 02:21 :04 ha. sl."ndo
que desta área 02:20:39 ha refere-se a área onde está instalada a planta de bl."nefieiaml."ntode manganês e
00:00:65 ha de intervenção em área dc preservação permanente sem supressão de vegetação nativa,
necessária para instalação de sistema de captação de água, com rcndimel1lo Icnhostl estimado de 210 mJ de
lenha de origem nativa no Sítio Vale da Princesa. tcndo l:omo responsá\'C1 pela intervenção ambicl1lal a
empresa ItC8 Mineração Ltda A.

Diante do exposto acima. ematendimento a Legislação Florestal Vigente. o processo deverá ser cncaminhado
à Procuradoria Jurídica da SUPRAM Jequitinhonha. para análise e emissão de parCl:cr por se tratar de
regularização de áreas autuadas e posteriormente à Comissão Paritária - COPA. para análise pela Comissão,
das áreas solicitadas pelo requerente. Segue em anexo. arquivo fotob'l'âtico. •

9. Validade;

Validade do Documento Autnril..atim para Intcn.enç:1o Ambil'ntal; 24 (vinte e quatro) meses para
realizar a intervenção requerida e providenciar a recuperação das áreas exploradas.

10. Condicionantes (l\1et1idas l\1itigadoras l' Compensatórias Floreslais):

Cnmo medida compensatória será realizada a recuperação da área dc preservação permanente e.\plorada
ilegalmel1le através de cercamento e plantio de enriquecimento e será averbado ainda 7.62 % de área de
Reserva Legal na propril,.x1ade.além dos 20 % exigidos pela Legislação Ambiental vigente.

Deverá ser executado o PTOjetoTécnico de Reconstituição da Flora - PTRF na integra e apresentar relatórios
fotográficos I descritivos ao NRRA de Serro. ao lim das ctapas previstas no cronograma de execução do
PTRFc
Deverá ser dada a destinação ao material lenhoso proveniente da exploração. contorme comta no projeto
aprcSl.:ntado.
Deverão ser solicitadas as licenças ambientais (AAF e outorga) junto a SUPRAM.

I L Orientações Té-cnicas:

o resnonsável nela intervencão ambiental foi devidamente orientado "obre práticas de conservação do solo.
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mananciais d'água e a respeitar as áreas de Resen'a Legal, preservação perman~nte. madeiras de Lei,
frutífera~ e as espécies imunes e restritas de corte. foi orientado ainda de como procl,.'derà exploração e sobre
a Legislação Florestal vigente. A exploração deverá seguir rigorosamente todas as orientaçôl,.'S técnicas
rcpas:-..ildasem vistoria c estar em conformidade com a mesma.

.

13. RESPONSÁVEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRICULA, ASSINATURA E CARIMBO)

Alison Thiago da Silva
MAS 1': l14Y07S~6
NRRA de Serro

14. DATA DAVISTORLA

26J1)3120 13
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GOVERNO DO ESTADODE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE POtITlCA AMBIENTAl-COPAM
Superlntend!ncia Regional de Regularlzaçllo Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

NOTA JURiDICA n9.127/2013:

Indexado aols) ProcessaIs) NlI.: 14030000712/2012

Requerente: HC8 Mineração ltda. - CNPJ: 16.634.224/0001-85.

Instrumento comprobatório do vínculo com o imóvel: Contrato de Arrendamento de Imóvel-

Rural.

Objeto:

1) Regularização de Intervenção Ambiental em 02:20:39 ha de supressão de vegetação

nativa com destaca realizada sem autorização do órgão ambiental competente;

2) Intervenção em 00:00:65 ha de Área de Preservação Permanente sem supressão de

vegetação nativa;

3) Demarcação de Reserva legal;

Local da Intervenção: Sitio Vale da Princesa.

Município: Diamantina - MG

Área da Posse: 65:48:61 ha.

Reserva Legal Demarcada: 18:09:29 ha.

Finalidade/Atividade: Beneficiamento de Minério de Manganés.

Área Total Requerida: 02:21:04 ha.

Núcleo Responsável: NRRA de Serro

Autoridade Ambiental: Alison Thiago da Silva

Projetos apresentados:

• Plano Simplificado de Utilização Pretendida;

• Projeto de Recomposição de Área de Preservação Permanente.

Medidas Mitigadoras: Sim

Medidas compensatórias: Sim, estão previstas no PTRF.

Normas observadas para a análise:

• Resolução Conjunta SEMAD/IEF nll. 1804, de 2013; lei Estadual n•. 14.309, de 2002 e

Decreto Estadual ~1I.43.710, de 2004; lei Federal 12.651/12, Resolução Conama nº.

369/2006, Resolução Conama nº. 428/2010, lei Federal nll.9.985/2000.



GOVERNO DO ESTADODEMINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE POllnCA AMBIENTAL-COPAM
Superintendênçia Regional de Regularilõlç.lio Ambiental- SUPRAM JEQUmNHONHA

Vistos ...

I - RELATÓRIO

Em análise ao presente processo nota-se que o mesmo objetiva a regularização de

uma intervenção ambiental ocorrida em uma área comum (passível de regularização) de

02:20:39 ha, sem autorização do órgão ambiental competente, tendo como consequencia a

lavratura do AI n9.43741/2012.

Objetiva ainda, a intervenção em uma área de 00:00:65 ha em área de preservação

permanente sem supressão de vegetação nativa, necessária para a instalação de sistema de

captação de água de um córrego denominado "Bestolina" ..

Nota-se ainda, que o empreendimento do Requerente (planta de beneficiamento

de minério de manganês) está localizado na zona de amortecimento do Parque Estadual do

Biribiri e dentro dos limites da Área de Proteção Estadual Ambiental- Águas Vertentes.

11- ANÁLISE

1) Da Regularização da Intervenção Ambiental de uma área de 02:20:39 ha.

O art.61 da lei Estadual n9.14.309/2002 e o art. 84 do Decreto Estadual

n2.43.710/2004, prevêem a possibilidade do infrator autuado por desmatamento (~em

autorização) em área passível de exploração e de alteração do uso do solo, regularize essa

intervenção, com vistas ao desembargo da atividade.

Apesar de estar localizado em uma área de proteção ambiental - APA Estadual

Águas Vertentes e na zona de a;"ortecimento do Parque Estadual do Biribiri, tal intervenção

seria passível, desde que houvesse uma manifestação do órgão gestor dessas unidades, no

caso, do Instituto Estadual de Florestas -IH.

,



GOVERNO 00 ESTADODEMINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEl
CONSELHO ESTADUAL DE pOllnCA AMBIENTAl-COPAM
Superintendência Regional ~ Resularil'ação Ambiental-SUPRAM JEQUITINHONHA

Entende-se ainda por área passível de exploração, aquelas que não gozam de algum

tipo específico de proteção legal, como é o caso das Áreas de Pr~servação Permanente -

APP e as destinadas à área de Reserva Legal.

21 Da Manifestação do Instituto Estadual deI Florestas. IH
•

Pelo fato de estar inserido dentro dos limites da Área de Proteção Estadual

Ambiental- Águas Vertentes e na zona de amortecimento do Parque Estadual do Biribiri, foi

solicitado por este órgão ambiental, que o Requerente apresentasse manifestação do IEF,

órgão gestor das unidades de conservação.

Dessa forma, foi apresentado pelo Requerente, manifestação do IEF (fl.133), no

sentido de que "a atividade realizada pela empresa na área não é passivel de

licenciamento, portanto, de acordo com o Resolução CONAMAn2.428/2010, descabe

qualquer manifestação deste Instituto quanto à continuidade das citodas atividades".

Nos termos da Deliberação Normativa COPAM n".74/2oo4, que estabelece critérios

para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, de empreendimentos e atividades

modificadoras do meio ambiente passíveis de autorização ou de licenciamento ambiental no

nível estadual, o empreendimento Iplanta de beneficiamento de minério de manganêsl. foi

classificado como não passível de licenciamento ambiental e de autorizacão ambiental de

funcionamento.

'3) Da Manifestação do INCRA

Durante o trâmite do processo em tela, foi informado que o empreendimento

estaria também localizado em terras quilombolas, porém houve manifestação do

Superintendente Regional do INCRA (fI.140), em sentido contrário, conforme abaixo

exposto:

A,', S"",I""" JJ5 (',-1ft"" JYII)I).tI(~I- /Jr"m""'",,, _AlI; I,",,,/UJ' (J.~JJJJi, }~5'1 3531.3'J/Y H31.3,~Y,



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSElHO ESTADUAL DE POÚTlCA AMBIENTAL - COPAM
Superintendêncioll Regional de Res:ulariraçjo Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

"Em atenção à sua solicitação de posicionamento, para atendimento de solicitação

do Instituto Estadual de F/orestas, conforme oficio 05/13 - JEF,esclareço que conforme já

manifestado anteriormente ratifico que na âmbita dessa Autarquia não foram e não estão

previstos elaboração de RTlDrelativo às comunidades de Mata dos Criou/os, Vargem Inhai e

Quartel do Jndaiá, isto posto e conforme Portaria JnterminisferiaJ não nos cabe uma

manifestação formal. Entendo que. as atividades e empreendimentos, bem çomo vilaS e

moradias nas areas ia estão legais,"

4) Da Intervenção em Área de Preservação Permanente Sem Supressão de

Vegetação

Objetiva o Requerente a intervenção em uma área de 00:00:65 ha em área de

preservação permanente sem supressão de vegetação nativa. necessária para a instalação

de sistema de captação de água de um córrego denominado "Bestolina".

Essa intervenção foi considerada pelo servidor responsável pela análise como de

baixo impacto ambiental, com fundamento no art.3!!, inciso X, alínea "b", da lei Federal

n2.12.651/2012 (Novo Código Florestal) e art.ll da Resolução CONAMAn2. 369/2006.

Assim dispõe os dispositivos acima citados:

"Art. 39. Paro os efeitos desta Lei, entende.se por:

x • atividades eventuais ou de boj,eQimpacto ambiental:

(...)
bJ implantação de instalaCÕes neçessariQs à captação e condução de águo e

efluentes tratados, desde que comprovada a outorgo da direito de uso da dgua, quando

couber";

.h' ..";."~/,,,f~J35 (~,.,,' J'I/W./I/I/! .1""wltl,,"~<J'.\IU I~M,,~.- t.1.~13531. }~51/ 353/.3'1/'1 JjJ/ 3.Hfi



GOVERNO 00 ESTADODE MINAS G(RAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE POLíTICA AMBIENTAL - COPAM
Superintendêt\cia Regional de Regularização Ambiental- SUPRAMJEQUtTINHONHA

""Art.11. Considero-se intervenção ou supressão de vegetação, eventual e de baixo

impacto ambiental, em APP:

(...)
11- ;mDfgntqcão de instqlqCÕes necessárias a CQptocão e conducão de dqvq e

efluentes trotados, desde que comprovada a outorga do direito de uso da águo, quando

couber";

Portanto, o caso se amolda a previsão contida nos dispositivos acima citados,

ressaltando a necessidade da regularização da utilização do recurso hídrico pelo

Requerente, seja através de cadastro de uso insignificante ou outorga.

5) Da Demarcação de Reserva Legal

Quanto à obrigatoriedade de análise dos aspectos técnicos e da viabilidade

ambiental da área destinada a demarcação de Reserva legal, manifestou-se favoravelmente

o servidor responsável pela análise, conforme se constata no Parecer Único de fls.146/150.

Dessa forma, 'deverá o Termo de Compromisso de Averbação e Preservação de

Reserva legal ser registrado perante o Cartório de Títulos e Documentos, por se tratar de

área de posse.

•

6) Do Pagamento em Dobro da Taxa Florestal e Reposição Florestal

Por ter havido desmatamento sem a autorização prévia do órgão ambiental

competente, deverá ser cobrada a Taxa Florestal em dobro nos termos do art.69 da lei

Estadual ni. 4.747/68, bem como da Reposição Florestal.

7) Da Execução do Projeto de Recomposição da Área de Preservação Permanente



GOVERNO 00 ESTADODEMINAS GERAIS
SECR'ETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE pOllnCA AMBIENTAL -COPAM
Superlntendê'lclil Regional de Resularilação Ambõental- SUPRAM JEQUITINHONHA

Fica o Requerente advertido para o integral cumprimento do projeto de

recomposição apresentado, sob pena de aplicação das penalidades administrativas cabíveis.

111- DA CONClUSAD

Isto posto,

Considerando encontrar-se O processo instruído com os documentos necessários à

formalização do processo;
•

Considerando a existência de parecer técnico opinando pela viabilidade ambiental.

MANIFESTA esta Diretoria de Controle Processual, posicionamento FAVORÁVELao

pleito interventivo, e à submissão dos autos à análise e deliberação da COPA do

requerimento de regularização da intervenção ambiental na modalidade supressão de

vegetação nativa com destoca em uma área 02:20:39 ha , conforme art.12, inciso I da

Resolução Conjunta SEMAD/IEF n2.1804, de 11 de janeiro de 2013.

Caberá ao Coordenador do NRRA de Serro, deliberar sobre o requerimento de

intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa, nos termos do art.13, II da

Resolução Conjunta SEMAD/IEF n9.1804, de 11 de janeiro de 2013.

~ o parecer, s.m.j.

Diamantina,08 de fevereiro de 2013.

Wesley Alexandre de Paula

Diretoria de Controle Processual

OABMG 84.611I!MASP. 1107056-2
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